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GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
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RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
PROMOVENTE : Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora 

Alessandra Ferreira Aragão
PROMOVIDO : Município de Condado
ADVOGADO : Manolys Marcelino Passerat de Silan

AÇÃO RESCISÓRIA. FUNDAMENTO NO ART. 485,
V,  DO  CPC.  VIOLAÇÃO  LITERAL  DE  LEI
INOCORRENTE. RESCISÓRIA UTILIZADA COMO
SUCEDÂNEO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.
IMPROCEDÊNCIA. 

- Para que a Ação Rescisória fundada no art. 485, V,
do CPC, seja viável, é necessário que a interpreta-
ção  dada  pelo  “decisum”  rescindendo  seja  de  tal
modo aberrante que viole o dispositivo legal em sua
literalidade. Se, ao contrário, o Acórdão rescindendo
elege uma dentre as interpretações cabíveis, ainda
que não seja a melhor, a Ação Rescisória não mere-
ce vingar, sob pena de tornar-se sucedâneo de re-
curso ordinário  com prazo de interposição de dois
anos. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Seção Especializada Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, julgar Improcedente o pedido formulado
na Ação Rescisória, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento
de fl. 307.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Ação  Rescisória  que  desafia  o  Acórdão  de  fls.

205/210, transitado em julgado em 30.11.2012., conforme se vê da certidão de

fl. 212.

No referido “decisum”, a Terceira Câmara Cível negou provi-
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mento aos recursos voluntário e oficial, mantendo o entendimento já exarado

na decisão de Primeiro Grau, dando conta de que os Municípios não podem

ser prejudicados pelas isenções fiscais concedidas pelo Estado-Membro, que

estavam alcançando a cota constitucional de 25% (vinte e cinco por cento) re-

ferente ao repasse de parcela de tributo devida ao executivo mirim.

Nas razões da presente Ação, o Estado da Paraíba fundamen-

ta a sua irresignação em violação literal de lei (art. 485, V, do CPC), argumen-

tando, em suma, ofensa aos artigos 155, “caput”, e inciso II, art. 158, IV, art. 60,

§ 4º, todos da Constituição Federal e os artigos 286 e 460, parágrafo único, do

Código de Processo Civil. Afirmou, ainda, que não seria o caso de aplicação da

Súmula nº 343 do STF.

Em razão disso, pugnou, em antecipação de tutela, a suspen-

são dos efeitos do Acórdão proferido pela Terceira Câmara Cível do Tribunal de

Justiça da Paraíba, para desobrigá-lo a efetivar repasses de ICMS ao Municí-

pio de Condado quando não houver arrecadação. No mérito, pela procedência

da Ação Rescisória (fls. 02/22).

Tutela antecipada indeferida às fls. 218/219.

Agravo Interno desprovido às fls. 243/245.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pela

improcedência da Ação, sob o argumento de que a decisão rescindenda foi

proferida com base em entendimentos firmados pelo Supremo Tribunal Federal

à época da prolação do Acórdão, sendo vedado a utilização de Ação Rescisória

como sucedâneo recursal (fls. 288/294).

É o relatório.

VOTO

Compulsando os autos, verifico que o Autor da presente Ação

Rescisória concentrou toda a sua tese de argumentação no art. 485, inciso V,
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do CPC, sob a alegação de violação literal aos artigos 155, “caput”, e inciso II,

art. 158, IV, art. 60, § 4º, todos da Constituição Federal e os artigos 286 e 460,

parágrafo único, do Código de Processo Civil.

Cito os referidos artigos, tidos pelo Autor desta ação como vio-

lados:

“Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante
proposta:

(…)

§  4º  -  Não  será  objeto  de  deliberação  a  proposta  de
emenda tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado;

II - o voto direto, secreto, universal e periódico;

III - a separação dos Poderes;

IV - os direitos e garantias individuais.”

“Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal ins-
tituir impostos sobre: 

(...)

II - operações relativas à circulação de mercadorias e so-
bre prestações de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal  e  de  comunicação,  ainda que as  opera-
ções e as prestações se iniciem no exterior; “

“Art. 158. Pertencem aos Municípios:
(...)
IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do
imposto do Estado sobre operações relativas à circulação
de mercadorias e sobre prestações de serviços de trans-
porte interestadual e intermunicipal e de comunicação”. 

“Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do
autor, de natureza diversa da pedida, bem como conde-
nar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso
do que Ihe foi demandado.

Parágrafo único. A sentença deve ser certa, ainda quan-
do decida relação jurídica condicional.”

Nesse passo, aduziu que o Acórdão proferido pela Terceira Câ-

mara Cível do TJPB, em ofensa aos dispositivos supracitados, manteve, na ín-

tegra, a decisão de Primeiro Grau, que determinou que o Estado da Paraíba re-
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passasse ao Município de Condado a parcela integral do ICMS a que fazia jus,

sem a realização de nenhuma dedução a título de incentivo fiscal, bem assim,

que restituísse a diferença de valores não repassados, referentes ao quinquê-

nio anterior à data do ajuizamento da demanda, desconsiderando que a teor do

art. 158, I, da CF, somente cabe o repasse aos Municípios do ICMS efetiva-

mente arrecadado.

A violação da lei que autoriza a Ação Rescisória é aquela que

consubstancia desprezo pelo sistema de normas no julgado rescindendo. Inviá-

vel o debate sobre a justiça e o acerto da decisão com a pretensão de dar à

Ação Rescisória natureza de recurso não previsto no ordenamento jurídico na-

cional.

No caso em tela, não houve ofensa a dispositivo literal de lei.

O pedido formulado pelo Autor da ação principal não foi genéri-

co nem, tampouco, a sentença ofendeu o art.460 do Código de Processo Civil,

porquanto foi bem delimitada.

O argumento de que houve ofensa ao art.60 da Constituição

Federal, porque o Município de Condado pretendeu dispor de aspectos tributá-

rios do ICMS, não merece respaldo, uma vez que a pretensão da Edilidade foi

apenas receber sua cota parte do ICMS, na alíquota de 25% (vinte e cinco por

cento) do produto da arrecadação, conforme previsão constitucional (art.158),

sem a exclusão dos valores dos benefícios fiscais concedidos pelo Estado da

Paraíba.

Logo, vê-se que o Município não pretendeu dispor sobre aspec-

tos tributários, mas, apenas, fazer valer seu direito ao repasse da quota consti-

tucionalmente devida, que, conforme decisão do Plenário do Supremo Tribunal

Federal, não pode se sujeitar à condição prevista em programa de benefício fis-

cal de âmbito estadual.

De fato, a limitação defendida pelo Estado da Paraíba é que

configurou indevida interferência do Estado no sistema constitucional de repar-

4



Ação Rescisória nº 0101568-85.2011.815.0000

tição de receitas tributárias e não o inverso.

A temática discutida no processo principal sequer pode ser en-

tendida como controvertida, pois, como afirmado acima, o Plenário do Supremo

Tribunal Federal já se manifestou sobre matéria idêntica, estando o tema pacifi-

cado.

O art. 155, que trata da competência dos Estados para instituir

o ICMS, foi devidamente respeitado, pois embora o Estado da Paraíba alegue

que os Estados podem instituir a função extrafiscal ao ICMS de forma proporci-

onal, o fato é que não é possível que os benefícios fiscais concedidos pelo Es-

tado comprometam a parcela de ICMS objeto de repasse aos Municípios. 

Esclarecedora a jurisprudência do STF sobre a questão.

Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SO-
BRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS –
ICMS. PROGRAMAS ESTADUAIS DE INCENTIVO FIS-
CAL. RETENÇÃO, PELO ESTADO, DE PARTE DA PAR-
CELA DESTINADA AOS MUNICÍPIOS: IMPOSSIBILIDA-
DE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVI-
MENTO (RE 726333 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚ-
CIA, Segunda Turma, julgado em 10/12/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-022 DIVULG 31-01-2014 PUBLIC 03-
02-2014) 

Conclui-se,  portanto,  que  não  houve  ofensa  aos  artigos  da

Constituição Federal e do Código de Processo Civil. 

Com efeito, em que pesem as alegações do Estado da Paraí-

ba, percebo que a sua pretensão maior é reexaminar a matéria discutida no

Acórdão rescindendo, em razão de sua inconformidade com o referido julgado. 

De mais a mais, mesmo que, eventualmente, não tenha sido a

melhor análise, como afirmou o Autor ao sustentar que a decisão a ser rescindi-

da se baseou em julgados do STF que não teriam aplicação a presente hipóte-

se,  a  Rescisória  não pode ser  utilizada como sucedâneo recursal.  Sobre o
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tema, veja-se:

AÇÃO RESCISÓRIA.  AÇÃO DE USUCAPIÃO.  REGRA
DE TRANSIÇÃO DO ART. 2.028 DO CC/02. PRESCRI-
ÇÃO AQUISITIVA DE 20 ANOS, PREVISTA NO ART. 550
DO CC/16, NÃO IMPLEMENTADA. VIOLAÇÃO LITERAL
DE  LEI  INOCORRENTE.  RESCISÓRIA  UTILIZADA
COMO  SUCEDÂNEO  RECURSAL.  ART.  485,  V,  DO
CPC. DESCABIMENTO. 1. A ação rescisória, por consti-
tuir medida excepcional, que visa a atacar decisão transi-
tada em julgado, somente admite juízo de procedência se
configurada uma das hipóteses taxativas que a Lei Pro-
cessual prevê. 2. No caso, quando da entrada em vigor
do novo Código Civil já havia transcorrido mais de meta-
de do tempo estabelecido na Lei anterior, aplicável à es-
pécie o disposto no art. 550 do Código Civil de 1916, o
qual  prevê,  como  requisitos,  posse  ininterrupta  e  sem
oposição, com ânimo de dono, pelo período de 20 anos.
Assim,  considerando  que  na  data  do  ajuizamento  da
ação  não  havia  sido  implementado  o  prazo  vintenário
para a prescrição aquisitiva, inviável a declaração de do-
mínio, nos termos reconhecidos no acórdão rescindendo.
2.  Ação  rescisória  utilizada  como  sucedâneo  recursal,
veiculando  inequívoca  pretensão  de  mero  reexame da
causa, não merece prosperar. Alegações de violação lite-
ral de Lei insubsistentes. Ação rescisória improcedente.
Unânime. (TJRS; AR 0527246-50.2013.8.21.7000; Estân-
cia Velha; Décimo Grupo de Câmaras Cíveis; Rel. Des.
Voltaire  de  Lima  Moraes;  Julg.  24/10/2014;  DJERS
30/10/2014).

 AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. NÃO
CONFIGURAÇÃO. FATO QUE FOI OBJETO DE DEBA-
TE  E  PRONUNCIAMENTO.  INSURGÊNCIA  QUANTO
AO  ACERTO  OU  NÃO  DA DECISÃO  HOSTILIZADA.
DESCABIMENTO. PEDIDO INICIAL JULGADO IMPRO-
CEDENTE. I- A decisão proferida contra literal disposição
de Lei é aquela que viola, flagrantemente, a letra de um
diploma legal, não constituindo a ação rescisória via pró-
pria para se aferir o acerto ou não da decisão hostilizada,
nem tampouco para se cogitar acerca da justiça ou injus-
tiça no modo de interpretar a Lei, sendo incabível sua uti-
lização como novo recurso. II- É vedada a utilização da
rescisória como instância recursal, ou seja, como meio de
reapreciação da causa, a fim de se averiguar a justiça ou
injustiça da decisão no modo de interpretar os artigos de
Lei,  ou  as  provas  produzidas.  (TJMG;  ARES
1.0000.13.015638-3/000;  Rel.  Des.  João  Cancio;  Julg.
05/08/2014; DJEMG 11/08/2014).

A Procuradoria de Justiça, por sua vez, se posicionou no mes-
mo sentido:

“Contudo, podemos vislumbrar que referida decisão res-
cindida foi baseada em um dos entendimentos sustenta-
dos pelo nosso Supremo Tribunal Federal na época que
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foi  proferido o acórdão, não podendo a ação rescisória
ser utilizada como mera sucedâneo recursal”.

Ademais, a Terceira Câmara Cível, a meu sentir, não escolheu

uma  interpretação  aberrante,  que  autorize  enquadrar  a  hipótese  dos  autos

como violação a dispositivo legal em sua literalidade. 

Por  tais  razões,  JULGO IMPROCEDENTE a  presente  Ação

Rescisória.

Fixo os honorários advocatícios em R$ 3.000,00 (três mil reais).

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Leandro dos  Santos.  Resvisor:  Excelentíssimo Senhor
Doutor Aluízio Bezerra Filho  (Juiz convocado com jurisdição limitada para
substituir  o Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos).  Participaram ainda do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores,  Oswaldo
Trigueiro  do Valle  Filho,  Ricardo Vital  de  Almeida (Juiz  convocado  para
substituir a Exma. Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e Vanda
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Exmo. Desembargador
José Ricardo Porto). Ausente, justificadamente, a Exma. Sra. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a
Excelentíssima  Senhora  Doutora  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias,
Procuradora de Justiça.

Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do
Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 1º de abril  de
2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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